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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo evidenciar como são os repasses 
de recursos da União e do Estado, destinados à saúde pública, aos Municípios 
da microrregião de Viçosa/MG, com população acima de 10.000 habitantes, 
verificando em que medida referidos entes subnacionais são (in)dependentes 
financeiramente.
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Abstract: This paper aims to show how are the fund transfers the Union and the 
State for public health , the municipalities of microregion of Viçosa / MG, with a 
population of over 10,000 inhabitants , checking to what extent these subnational 
entities are (in) financially dependent .
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Introdução

A saúde pública brasileira, a partir da Constituição Federal de 1988, 
sofreu mudanças significativas quanto às obrigações destinadas a União, 
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Estados e Municípios. Com a publicação da Constituição de 1988, foram 
estabelecidas diretrizes no desenvolvimento de ações e serviços públicos de 
saúde. Entre essas diretrizes, vale ressaltar o processo de descentralização, no 
qual a saúde passou a ser regionalizada e hierarquizada, devendo ser financiada 
através das três esferas do governo, a saber, União, Estados e Municípios.

Ocorre que a descentralização trouxe grandes responsabilidades 
aos Municípios, que por sua vez, não conseguem cumpri-las corretamente, 
devido aos problemas financeiros que enfrentam. Diante da importância 
dos Municípios na Administração Pública do país como entes federativos, 
justifica-se a elaboração do tema do presente trabalho. Dessa forma, pretende-
se analisar se os Municípios da microrregião de Viçosa/MG (Alto Rio Doce, 
Ervália, Piranga, Porto Firme e Teixeiras) são dependentes financeiramente 
em relação às transferências intergovernamentais destinadas à saúde pública.

Metodologia

O trabalho, alicerçado em metodologia qualitativa, tem um enfoque 
interdisciplinar, na medida em que abarca conceitos de Administração Pública 
e de Direito, especialmente de Direito Financeiro, Tributário e Constitucional, 
tratando-se de uma pesquisa descritiva, bibliográfica e documental. 
Quanto à natureza dos dados coletados, são dados primários e secundários, 
consubstanciados em textos normativos, livros, teses, artigos científicos e 
dados levantados junto a sites oficiais.

Resultados e Discussão

Inicialmente, buscou-se analisar a situação financeira dos seguintes 
Municípios que compõem a microrregião de Viçosa, quais sejam, Viçosa, 
Alto Rio Doce, Ervália, Piranga, Porto Firme e Teixeiras, no período de 2010 
a 2013. O recorte temporal decorreu do fato de que as bases de dados do site 
do TCEMG (Tribunal do Estado de Minas Gerais), do portal transparência do 
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Governo Federal e do Estado de Minas Gerais, apresentam os dados necessários 
apenas até o exercício financeiro de 2013. Neste sentido, encontra-se disponível 
no site do TCEMG (Tribunal do Estado de Minas Gerais) os percentuais 
mínimos investidos na saúde, conforme determina a Lei Complementar 
141/2012. Verificou-se o valor do repasse do FNS (Fundo Nacional de Saúde) 
aos Municípios na mesma série histórica, de acordo com os dados oficiais 
disponíveis junto ao FNS. Também foi apurado quanto a municipalidade 
recebeu a título de transferências voluntárias, convênios, pelo Estado de Minas 
Gerais e pela União, tomando-se como base as informações asseguradas no 
portal transparência do Governo de Minas Gerais e do Governo Federal.

Tabela 1 - Investimentos obrigatórios realizados pelos Municípios.

A tabela 1, mostra o investimento próprio realizado por cada município 
na área da saúde, cumprindo a exigencia de aplicar no mínimo 15% de suas 
receitas no referido setor.
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-Total de transferências obrigatórias relativas a saúde.

Atraves da Tabela 2, identificam-se quais foram os totais de repasses 
obrigatórios realizados pela União e Estados, para os municípios no decorrer 
dos anos 2010 a 2013.

Ainda de acordo com Tabela 2, na série histórica analisada pode-se 
constatar um aumento dos repasses obrigatórios do Fundo Nacional de Saúde, 
direcionado a todos os municípios.

Tabela 3 - Total de repasses voluntários relativos a saúde.
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Além do investimento próprio realizado pelos municípios e das 
transferências exigidas por lei, a seara da saúde poderá receber outros 
recursos, sendo advindos de convênios firmados com a União e/ou Estado. 
Esses convênios são considerados como repasses voluntários, como mostra a 
Tabela 3.

Considerações Finais

No anos de 2010 a 2013, os Municípios têm apresentado evolução no 
desenvolvimento da saúde, seguindo em busca da requerida dependência 
financeira. Mas, vale ressaltar que as transferências e repasses voluntários são 
de extrema importância, sendo fundamentais para que ocorra de forma efetiva 
o financiamento da saúde pública. 

Até o momento, pode-se observar que os municípios em estudo, 
apresentam certa dependência financeira das transferências de recursos 
destinados a saúde.
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